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EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 026/2026

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, inscrita no CNPJ sob o n° 09.469.891/0001-02, com sede na Avenida Barão de
Studart nº 505, Palácio da Abolição, Bairro Meireles, Fortaleza – CE, Órgão Executor do Contrato de Empréstimo n°5237/OC-BR. CONTRATADA: LEME
- LABORATÓRIO PARA REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA, inscrito no CNPJ nº 53.836.396/0001-78, com endereço na Av. Salvador Sá, nº 191, Cidade
Nova, Rio de Janeiro – RJ, doravante referido como “CONSULTOR”. OBJETO: Contratação de Empresa de Consultoria para realizar Avaliações de
Impacto de projetos do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência - PReVio. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O Contrato de Empréstimo Nº
5237/OC-BR, celebrado entre o Estado do Ceará, Mutuário do Empréstimo, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, bem como o Contrato de
Empréstimo n° 5237/OCBR (Alteração n° 01), firmado em 05 de outubro de 2023, que alterou a titularidade para a Casa Civil, a Lei Federal Nº 14.133/2021
e alterações subsequentes; a Manifestação de Interesse N° 20240008/CEL04/CC e o Processo NUP 30001.005657/2025-81 e demais legislações pertinentes
à matéria. FORO: Fortaleza – CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 20 (vinte) meses, contados a partir da data assinatura, por ambas as
partes. VALOR GLOBAL: O Preço Global do contrato é de R$ 4.791.029,74 (quatro milhões, setecentos e noventa e um mil, vinte e nove reais e setenta
e quatro centavos), incluso todos os impostos indiretos locais. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30100014.12.183.142.13257.03.449035.1.754.3220059.
1.4.01 30100014.14.422.167.14164.03.449035.1.754.3220059.1.4.01 30100014.12.183.142.12171.03.449035.1.754.3220059.1.4.01 30100014.14.422.23
2.12201.03.449035.1.754.3220059.1.4.01 30100014.06.183.196.12176.03.449035.1.754.3220059.1.4.01. DATA DA ASSINATURA: 23 de fevereiro de
2026. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO JOSÉ MOURA CAVALCANTE, Secretário-Executivo de Planejamento e Gestão Interna da CASA CIVIL, e JÚLIA
GUERRA FERNANDES, representante Legal da LEME - LABORATÓRIO PARA REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BEM PATRIMONIAL Nº11/2026

TRANSMITENTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição, situada na Avenida Barão de Studart, nº 505,
Meireles, Fortaleza-CE, CEP 60.120-000, inscrita no CNPJ sob o nº 09.469.891/0001-02. BENEFICIÁRIA: SECRETARIA DA DIVERSIDADE – SEDIV,
com sede nesta capital, na Rua Silva Paulet, 334 – Meireles, Fortaleza-CE. CEP: 60120-020, inscrita no CNPJ sob o nº 50.182.787/0001-28. OBJETO:
Constitui objeto deste instrumento a transferência patrimonial, em caráter de doação, de material de consumo em almoxarifado, do patrimônio da Casa
Civil para a Secretaria da Diversidade – SEDIV, código contábil: 1.1.5.6.1.01.90 MATERIAL DE CONSUMO EM ALMOXARIFADO, no valor total de
257,89 (duzentos e cinquenta e sete reais e oitenta e nove centavos), conforme Relatório emitido pelo Sistema de Gestão de Almoxarifado – SIGA, anexado
aos autos do NUP nº 68000.000141/2026-11. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente transferência patrimonial far-se-á com fundamento no disposto na
Lei Estadual nº 18.310/2023, Lei Estadual nº 18.410/2023, e está vinculado ao NUP nº 68000.000141/2026-11. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente
Termo é a partir de sua assinatura, devendo ser publicado o seu extrato no Diário Oficial do Estado. FORO: Fortaleza/CE. SIGNATÁRIOS: Francisco José
Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA e André Willian Marinho Fama, SECRETÁRIO DA
DIVERSIDADE, respondendo.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE BEM PATRIMONIAL Nº12/2026

TRANSMITENTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição, situada na Avenida Barão de Studart, nº 505,
Meireles, Fortaleza-CE, CEP 60.120-000, inscrita no CNPJ sob o nº 09.469.891/0001-02. BENEFICIÁRIA: SECRETARIA DOS POVOS INDÍGENAS
– SEPINCE, com sede nesta capital, na Rua Silva Paulet, 334 – Meireles, Fortaleza-CE. CEP: 60120-020, inscrita no CNPJ sob o nº 50.182.787/0001-28.
OBJETO: Constitui objeto deste instrumento a transferência patrimonial, em caráter de doação, de material de consumo em almoxarifado, do patrimônio
da Casa Civil para a Secretaria dos Povos Indígenas – SEPINCE, código contábil: 1.1.5.6.1.01.90 MATERIAL DE CONSUMO EMALMOXARIFADO, no
valor total de 1.746,60 (mil setecentos e sessenta reais), conforme Relatório emitido pelo Sistema de Gestão de Almoxarifado – SIGA, anexado aos autos do
NUP nº 60000.000083/2026-14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente transferência patrimonial far-se-á com fundamento no disposto na Lei Estadual
nº 18.310/2023, Lei Estadual nº 18.410/2023, e está vinculado ao NUP nº 60000.000083/2026-14. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Termo é
a partir de sua assinatura, devendo ser publicado o seu extrato no Diário Oficial do Estado. FORO: Fortaleza/CE. SIGNATÁRIOS: Francisco José Moura
Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA e Juliana Alves, SECRETÁRIA DOS POVOS INDÍGENAS.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
NUP Nº30001.001180/2026-45

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO DE FOMENTO Nº49/2025
I – ESPÉCIE: PRIMEIRO ADITIVO AO FOMENTO Nº 49/2025; II – OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Fomento
n°49/2025 por 60 (sessenta) dias, com início em 19/05/2026 e com término em 17/07/2026. III – VALOR GLOBAL: 0,00 (Sem repercussão financeira);
IV – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do fomento, ora aditado.; V – DATA E ASSINANTES: Fortaleza – CE, 11 de
março de 2026. Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna e Antônia Aurineuda da Silva, Diretora Presidente
do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Qualificação Profissional – IDESQ.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
RESOLUÇÃO Nº01/2026, de 13 de março de 2026.

DISPÕE SOBRE AS REGRAS E AS DIRETRIZES PARAOCOMPARTILHAMENTODE DADOS E A UTILIZAÇÃO
DA PLATAFORMA DE INTEROPERABILIDADE.

O SUBCOMITÊ DE GOVERNANÇA DE DADOS, VINCULADO AO COMITÊ PARA A TRANSFORMAÇÃO DIGITAl - CTDigital, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 26 do Decreto nº 37.059, de 12 de janeiro de 2026, e pela Portaria nº 14/2026, resolve:

Art. 1º Aprovar os Anexos 1, 2, 3 e 4 desta Resolução, que contém as regras e as diretrizes para a categorização, disponibilização, solicitação e
compartilhamento de dados no âmbito da Administração Pública direta e indireta estadual, ressalvadas as exceções do Decreto nº 37.059/2026, bem como
os modelos de ofício de solicitação e do termo de responsabilidade.

§ 1º O Subcomitê dará continuidade às discussões, sobretudo no que diz respeito às regras e às diretrizes, com intuito de aperfeiçoar seu conteúdo
de maneira recorrente, dada a complexidade e a sensibilidade do tema, bem como o surgimento de novas necessidades de compartilhamento de dados, de
garantia da segurança da informação, de proteção à privacidade e de interoperabilidade, para a eficiência do Estado.

§ 2º O documento deverá ser atualizado sempre que forem expedidas orientações e normas a respeito da proteção de dados pessoais provenientes
da Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), de que trata a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 2º A Casa Civil é o gestor da plataforma de interoperabilidade.
Parágrafo único. O representante do gestor da plataforma de interoperabilidade será indicado por portaria do gestor máximo da Casa Civil.
Art. 3º O Comitê recomenda à Casa Civil que comunique aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual direta e indireta a respeito das

regras contidas nesta Resolução, para que categorizem seus dados com o objetivo de compartilhar dados por interoperabilidade.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Antônio Gomes Vidal
PRESIDENTE DO SUBCOMITÊ

ANEXO 1 - REGRAS E DIRETRIZES PARA O COMPARTILHAMENTO DE DADOS
1. INTRODUÇÃO
Com fundamento no Decreto nº 37.059, de 12 de janeiro de 2026, que dispõe sobre a governança no compartilhamento de dados no âmbito da Administração
Pública estadual e institui o Subcomitê de Governança de Dados, e na Portaria nº 14/2026, que designou seus representantes, este Subcomitê, no exercício
das competências que lhe foram atribuídas, especialmente quanto à definição das regras de categorização, disponibilização, solicitação e compartilhamento
de dados, edita a presente Resolução com o objetivo de estabelecer diretrizes complementares e procedimentos operacionais aplicáveis aos órgãos e entidades
da Administração Pública direta e indireta do Estado do Ceará.
A crescente digitalização dos serviços públicos e a consolidação de políticas orientadas por dados impõem a necessidade de disciplinar, de forma clara e
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uniforme, os fluxos de acesso, intercâmbio e uso de informações institucionais, assegurando maior eficiência administrativa, racionalização de recursos,
melhoria na qualidade dos dados e aprimoramento da prestação de serviços ao cidadão. Nesse contexto, o compartilhamento estruturado e seguro de dados
constitui instrumento essencial para a formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas baseadas em evidências.
A presente Resolução observa os princípios e diretrizes previstos na Lei Federal nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), na Lei Federal
nº 14.129 (Lei de Governo Digital), na Lei Estadual nº 18.699, bem como na Lei Estadual nº 15.175, harmonizando as exigências de transparência, proteção
de dados pessoais, segurança da informação e controle social com as demandas de interoperabilidade e transformação digital do Estado.
Ao regulamentar os níveis de compartilhamento — amplo, restrito e específico — e disciplinar os procedimentos para categorização, disponibilização,
solicitação e compartilhamento de dados, bem como as regras para a auditoria dos acessos, o Subcomitê reafirma o compromisso institucional com a confi-
dencialidade, integridade, disponibilidade, autenticidade e auditabilidade das informações, fortalecendo a cultura de governança de dados no âmbito estadual.
Esta Resolução, portanto, consolida as diretrizes para promover a governança no compartilhamento de dados na Administração Pública, primordialmente,
por meio de interoperabilidade entre sistemas, além de padronizar requisitos documentais, assegurar a rastreabilidade das operações realizadas na plataforma
de interoperabilidade do Estado do Ceará e garantir que o tratamento de dados, especialmente os de natureza pessoal, ocorra de forma legítima, adequada e
limitada ao mínimo necessário para o cumprimento das finalidades públicas previstas em lei.
Com isso, busca-se estabelecer um ambiente normativo seguro, transparente e eficiente, apto a viabilizar o compartilhamento responsável de dados entre
órgãos e entidades estaduais, em benefício da boa governança, da integridade administrativa e da melhoria contínua dos serviços públicos prestados à
sociedade cearense.
2. GOVERNANÇA DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS
2.1. Subcomitê de Governança de Dados
O Subcomitê de Governança de Dados, criado pelo Decreto nº 37.059, de 12 de janeiro de 2026, integra o Comitê para a Transformação Digital (CTDigital),
constituindo um colegiado responsável pela governança do compartilhamento de dados.
O Subcomitê de Governança de Dados possui como principais atribuições:
Definição de Regras e Normas:

● Estabelecer as regras para a categorização dos níveis de compartilhamento de dados (amplo, restrito ou específico) e como essa categorização
será publicada.
● Definir as normas para o compartilhamento restrito de dados, incluindo medidas de sigilo e segurança.
● Determinar a documentação necessária para a solicitação de compartilhamento de dados.
Governança e Padrões:
● Decidir sobre a compatibilidade entre as políticas de segurança da informação dos órgãos e entidades que compartilhem dados entre si.
● Decidir sobre conflitos de validade de informações de cadastro e regras para determinar qual registro prevalece.
● Promover a criação de cadastros de referência do setor público de uso obrigatório.
Gestão de Conflitos e Suporte:
● Prestar apoio aos solicitantes de dados na formulação dos pedidos de compartilhamento.
● Decidir sobre conflitos que surgirem no compartilhamento de dados entre órgãos públicos e o gestor de dados.
● Buscar acordos entre as partes envolvidas em conflitos.
Operacionais e Administrativas:
● Decidir sobre seu próprio regimento interno e o prazo para publicar as regras de classificação.
● Formalizar suas decisões em resoluções publicadas pela Casa Civil.
● Criar grupos de trabalho, permanentes ou temporários, para auxiliar em suas atividades.

2.2. Gestor da plataforma de interoperabilidade
O gestor da plataforma de interoperabilidade é o órgão responsável pela governança da plataforma de interoperabilidade do Estado do Ceará. A Casa Civil
fará a gestão da plataforma de interoperabilidade no âmbito do Governo do Ceará, através de um representante.
O gestor da plataforma de interoperabilidade possui como principais atribuições:

● Gestão da Plataforma: Fazer a gestão da plataforma de interoperabilidade, garantindo a confidencialidade, gestão, auditabilidade, confiabilidade,
integridade e segurança da informação necessárias para o compartilhamento de dados. As ferramentas de gestão devem mostrar ao gestor de dados
informações sobre controle de acesso e uso.
● Gestão de Solicitações: Analisar todas as solicitações para compartilhar dados, identificar o nível de compartilhamento e verificar se os dados
estão disponíveis na plataforma.
● Intermediação e Acompanhamento: Identificar o gestor de dados responsável, notificá-lo para processar a solicitação, e acompanhar o andamento
do pedido, garantindo que os prazos e regras sejam cumpridos.
● Registro: Garantir que a plataforma de interoperabilidade registre todos os compartilhamentos de dados realizados.
● Catálogo de APIs: Disponibilizar o catálogo das APIs fornecidas pelos gestores de dados, permitindo a consulta pelos órgãos e entidades.

2.3. Gestor de dados
O gestor de dados é o órgão ou entidade responsável pela governança de um conjunto de dados, ou seja, cabe a ele gerenciar e controlar os dados
sob sua custódia, podendo nomear um representante para exercer suas atribuições ou criar um Comitê Setorial de Governança de Dados.
O gestor de dados possui como principais atribuições:
● Categorização: É responsável por categorizar o nível de compartilhamento dos dados sob sua governança (amplo, restrito ou específico), seguindo
as regras definidas pelo Subcomitê de Governança de Dados. A categorização deve ser feita, sempre que possível, no nível mais aberto, respeitando
as regras de sigilo.
● Gestão de Solicitações: Avalia se os requisitos documentais para compartilhamento de dados (restrito ou específico) foram atendidos e decide
sobre a liberação ou não do acesso aos dados.
● Definição de Regras: Define regras complementares para o compartilhamento de dados de nível específico.
● Infraestrutura de Compartilhamento: Deve fornecer um catálogo dos dados categorizados e, após a categorização, criar e conectar a Interface de
Programação de Aplicações (API) na plataforma de interoperabilidade do Governo do Estado do Ceará, quando demandado, para compartilhar os dados.
● Notificação e Suporte: Notifica o solicitante de dados para correções na documentação, se necessário.
● Conformidade Legal: Garante que o tratamento de dados pessoais siga as finalidades legítimas, específicas e explícitas, limitando o compartilha-
mento ao mínimo necessário, conforme a LGPD.
● Responsabilidade e Ressarcimento: Pode condicionar o compartilhamento de dados ao custeio das despesas de abertura pelo solicitante, se
desproporcionais.

3. CATEGORIZAÇÃO DOS DADOS
3.1. Regras Gerais de Categorização
O gestor de dados deve observar as seguintes regras:

● Estar totalmente de acordo com as normas legais vigentes.
● Categorizar, sempre que possível, no nível mais aberto de compartilhamento, sendo preciso respeitar as regras de compartilhamento e as infor-
mações classificadas em grau de sigilo pelo Comitê Gestor de Acesso à Informação.
● A categorização do nível de compartilhamento, caso ainda não tenha sido feita, será realizada pelo gestor de dados quando responder à solicitação
de acesso ao dado.
● O gestor de dados pode categorizar um dado como de nível específico para aumentar a segurança da informação, mesmo que o Subcomitê de
Governança de Dados o tenha definido como restrito, devendo essa decisão ser fundamentada.
● O gestor de dados deve revisar a categorização do nível de compartilhamento sempre que o Subcomitê de Governança de Dados alterar as regras
que basearam a categorização original.
● A categorização dos dados de um órgão ou entidade deve ser realizada inicialmente pelos dados estruturados, depois os não estruturados. Estru-
turados são os dados que seguem uma organização pré-definida (como Bancos de Dados Relacionais - SQL, planilhas eletrônicas com campos
específicos bem definidos e limitados, como nomes, números de CPF, datas e valores financeiros). Não-estruturados são os dados que não seguem
um modelo pré-definido, como documentos de texto, e-mails, imagens, áudios e vídeos, planilhas de dados aglomerados.
● Devem ser categorizadas as informações mais solicitadas, depois as demais informações.
● Caso a categorização de um conjunto de dados mude com o tempo, os dados já distribuídos e presentes em outros órgãos também mudarão.
● No caso de informações combinadas, ou seja, aquelas constituídas pela junção de um ou mais conjunto de informações, quando não for viável sua
separação, para efeito de categorização, deve-se classificar o conjunto na categoria mais privativa.
● Identificação de pessoa física na categoria ampla: nome completo e CPF mascarado no formato ***.999.999-**.
● identificação de pessoas físicas na categoria restrita e específica: nome e CPF completo e todos os demais identificadores disponíveis (PIS, Carteira
de trabalho, PASEP, Identidade estadual, etc.).
● Identificação de pessoa jurídica: Todas as identificações de pessoas jurídicas, em qualquer categoria, serão com nome e CNPJ completos.
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3.2. Tipos de informações categorizadas
O gestor de dados deve categorizar dois tipos de informações:

● 1. Consulta de Registro Único
Conceito: É uma pesquisa projetada para retornar informações sobre um indivíduo ou objeto específico, dentro de uma base de dados.
Atributos de Entrada (Input): são parâmetros definidos pelo gestor de dados que funcionam como uma chave de identificação única (ID), necessário
para que o registro seja localizado sem ambiguidade. As informações são fornecidas pelo solicitante para localizar o registro de interesse. Exemplos:
“CPF”, “RG” ou combinação de “Nome + Nome da Mãe + Data de Nascimento”.
Atributos de Saída (Output): são parâmetros definidos pelo gestor de dados e disponibilizados ao solicitante como resultado da consulta realizada a
partir dos atributos de entrada, contendo apenas os atributos correspondentes àquele identificador. Exemplo: “nome completo”, “situação cadastral”,
“gênero”, “endereço”, etc.
● 2. Conjunto de Informações
Conceito: É uma pesquisa baseada em parâmetros que resulta em uma lista de dados que atendem a uma condição de filtro comum.
Atributo de Entrada (Input): são parâmetros ou filtros de pesquisa definidos pelo gestor de dados que identificam uma lista ou relação de registros,
com critérios que abrangem múltiplos indivíduos ou ocorrências. Exemplo: “Nome do Município”, “Código da Unidade Federativa”, “Intervalo de
Datas” ou “Tipo de Benefício”.
Atributo de Saída (Output): são parâmetros definidos pelo gestor de dados e disponibilizados ao solicitante como resultado da consulta realizada a
partir dos atributos de entrada, contendo uma matriz de dados (tabela), com diversas linhas e colunas. Cada linha representa um registro que satisfaz
o critério de entrada, compondo uma base de dados segmentada, contendo vários campos com os resultados encontrados.

3.3. Categorias de compartilhamento de dados
Para fins de compartilhamento, os dados devem ser separados em três categorias, conforme o sigilo da informação. São elas:

● compartilhamento amplo: quando se tratar de dados públicos que não estão sujeitos a nenhuma restrição de acesso, cuja divulgação deve ser
pública e garantida a qualquer interessado, na forma da legislação;
● compartilhamento restrito: quando se tratar de dados protegidos por sigilo, nos termos da legislação, com concessão de acesso a todos os órgãos
e entidades de que trata o art. 1º, deste Decreto, para a execução de políticas públicas, cujo compartilhamento e regras sejam simplificados e esta-
belecidos pelo Subcomitê de Governança de Dados; e
● compartilhamento específico: quando se tratar de dados protegidos por sigilo, nos termos da legislação, com concessão de acesso a órgãos e
entidades específicos, nas hipóteses e para os fins previstos em lei, cujo compartilhamento e regras sejam definidos pelo gestor de dados.

3.4. Subcategorias de compartilhamento de dados
As categorias de compartilhamento de dados foram divididas em subcategorias, com o intuito de auxiliar o gestor de dados na categorização. Segue a relação
de subcategorias com um exemplo de aplicação e os respectivos códigos para referências futuras.
Compartilhamento amplo

● Código A01 - Informação gerada ou publicada em evento público. Exemplo: diploma universitário, informações publicadas no Diário Oficial ou
outros documentos públicos oficiais.
● Código A02 - Informação sobre o governo incluindo funcionamento, gasto e serviço. Exemplos: Funcionamento inclui estrutura organizacional,
recursos, pessoal (nome e dados funcionais), horários de funcionamento. Gasto inclui compras governamentais e pagamentos a servidores. Serviço
inclui lista de serviços, locais, regras de funcionamento.
● Código A03 - Informações declaradas públicas pelos órgãos competentes com trânsito em julgado. Exemplo: informações declaradas públicas
pelo Conselho Gestor de Acesso à Informação, pareceres jurídicos ou decisões judiciais.
● Código A04 - Situação de regularidade de Pessoas Jurídicas. Exemplo: dívida ativa, certificados, certidões, alvarás, etc. Deverá incluir tipo de
regularidade (qual alvará, permissão, etc.), situação (regular, irregular), validade (início e fim, se houver), nome e CNPJ.
● Código A05 - Informações estatísticas. No caso de informações pessoais anonimizadas não basta retirar identificadores. É necessário garantir
que o indivíduo não seja identificado.
● Código A06 - Beneficiários de programas sociais do governo com dados anonimizados. Relação de beneficiários diretos de programa social do
governo. Informações devem conter no mínimo o nome, CPF anonimizado e valor.
Compartilhamento restrito
● Código R01 - Dados cadastrais: Inclui nome, identificadores (CPF, NIS, título eleitoral, etc), data de nascimento, situação civil, endereço, contatos
(telefone, e-mail, etc.), filiação, nome social.
● Código R02 - Situação de regularidade de Pessoas Físicas: Exemplo: CPF, dívida ativa, certificados, certidões, alvarás, etc: deverá incluir tipo de
regularidade (qual alvará, permissão, etc.), situação (regular, irregular), validade (início e fim, se houver), nome e CPF.
● Código R03 - Beneficiários de programas sociais do governo: Informações completas sobre beneficiários de programa social do governo.
Compartilhamento específico
● Código E01 - Informações com restrições legais sobre o compartilhamento intra governo: Informações cujas restrições legais de controle de acesso
façam restrições à compartilhamentos com outros órgãos do governo. Exemplo: CTN restringe acesso a servidores da Fazenda Pública.
● Código E02 - Segurança pública: Informações que comprometam a segurança pública.
● Código E03 - Informações internas de sistemas: Informações internas de sistemas que possam ter implicações sobre segurança, incluindo número
IP, logs, etc.
● Código E04 - Informações que coloquem pessoas em risco: como a quantidade de fiscais em postos de fiscalização, localização de bens confis-
cados, beneficiados do programa de proteção a testemunha, etc.
● Código E05 - Informações médicas: Informações relativas à saúde do cidadão identificado.

3.5. Como categorizar
A Categorização ocorre quando o gestor de dados enquadra a informação em uma das categorias e em uma das subcategorias previstas neste capítulo. Caso
a informação não se enquadre em nenhuma das subcategorias pode o gestor de dados não definir subcategoria para o item.
O gestor de dados deve preencher uma Ficha de Categorização disponibilizada pelo Subcomitê de Governança de Dados, que deve conter as seguintes
informações:

● Tipo de informação: preencher com um dos tipos de informação apresentados no item 3.2.
● Título: preencher com o título da informação categorizada.
● Descrição: preencher com a definição do dado ou da informação categorizada.
● Atributos de entrada: preencher com a informação que deve ser fornecida pelo solicitante de dados para que retorne como resultado a informação
categorizada (atributos de saída). Observar que o tipo de informação escolhido determina a definição do atributo de entrada.
● Atributos de saída: preencher com a informação categorizada que deve retornar como resultado ao solicitante de dados quando o mesmo fornece
o atributo de entrada definido. Observar que o tipo de informação escolhido determina a definição do atributo de saída.
● Categoria: preencher com uma das categorias apresentadas no item 3.3.
● Subcategoria: preencher com uma das subcategorias apresentadas no item 3.4, se cabível.
● Regras de compartilhamento específico: preencher com as regras de compartilhamento, para as informações categorizadas como de comparti-
lhamento específico.
● Fundamento para a categorização específica: preencher com a fundamentação que justifique a categorização de compartilhamento específico, caso
a informação categorizada tenha sido definida pelo Subcomitê de Governança de Dados como de compartilhamento restrito.

3.6. Solicitação de criação de Subcategoria
O gestor de dados poderá sugerir ao Subcomitê de Governança de Dados a criação de uma nova subcategoria para dados e informações que não se enquadram
nas subcategorias existentes, informando:

● A categoria a qual pertence;
● O nome da nova subcategoria; e
● A sua definição.

As sugestões devem ser formalizadas via Suite, com protocolo para a Casa Civil (CC/ASINDE ou CC/PROTOCOLO), e serão avaliadas na próxima reunião
do Subcomitê de Governança de Dados. Caso aprovada, a sugestão será incluída na relação de subcategorias, por meio de resolução.
4. DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS
4.1. Divulgação do Catálogo de Dados
O gestor de dados deve fornecer ao Subcomitê de Governança de Dados uma relação de dados categorizados sob sua gestão, na forma do item 3.5 desta
Resolução. O Subcomitê de Governança de Dados deve produzir e manter atualizado um Catálogo de Dados, que contenha as relações de dados categorizados
de todos os órgãos e entidades estaduais, por meio de Fichas de Categorização.
Este catálogo é importante para que o solicitante de dados tenha conhecimento das informações categorizadas nos órgãos e entidades estaduais, bem como a
sua categoria de compartilhamento e demais especificações previstas no item 3.5 desta Resolução, e possam solicitar seu compartilhamento.
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Compete ao Subcomitê de Governança de Dados a divulgação do catálogo de dados categorizados.
4.2. Disponibilização do Catálogo de APIs
O compartilhamento de dados via plataforma de interoperabilidade depende da criação de APIs (Interface de Programação de Aplicações) pelo gestor de dados.
As APIs para compartilhamento de dados podem ser criadas voluntariamente ou por demanda do órgão ou da entidade que solicite o compartilhamento de dados.
As APIs criadas pelo gestor de dados podem ser vinculadas à plataforma de interoperabilidade, integrando um Catálogo de APIs disponíveis. A plataforma
também permite a criação de APIs diretamente em sua estrutura. Os passos para vinculação ou criação de APIs direto na plataforma de interoperabilidade
podem ser obtidos por meio de solicitação ao gestor da plataforma de interoperabilidade
O gestor de dados poderá condicionar a criação de API para compartilhamento de dados de qualquer categoria ao custeio das despesas pelo solicitante de
dados, quando estas forem desproporcionais e não previstas pelo órgão gestor de dados, nos termos da legislação.
4.3. Sobre a necessidade de criação de API
Uma API criada para compartilhamento de dados tem como finalidade permitir que diferentes sistemas, órgãos ou aplicações troquem informações de forma
padronizada, segura e automatizada, evitando envio manual de planilhas, e-mails ou documentos, além de garantir a integridade e a atualização dos dados.
Seu funcionamento ocorre por meio de requisições feitas por um sistema consumidor a endpoints disponibilizados pela API, mediante regras de autenticação
e autorização que asseguram que apenas usuários ou aplicações habilitadas tenham acesso às informações.
Dessa forma, a API atua como uma intermediária que recebe a solicitação, valida as permissões, processa a consulta na base de dados e retorna a resposta
de maneira rápida e controlada, conforme as políticas de compartilhamento e governança estabelecidas.
5. SOLICITAÇÃO DE DADOS
5.1. Quem pode solicitar dados por meio de interoperabilidade
Podem solicitar o compartilhamento de dados por interoperabilidade:

● órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta do Estado do Ceará; e
● demais Poderes e instituições do Estado do Ceará.

Não podem solicitar o compartilhamento de dados por interoperabilidade:
● empresas públicas e sociedade de economia mista, suas subsidiárias e controladoras, que não prestem serviço público; e
● setor privado.

As dúvidas sobre a solicitação de dados podem ser formalizadas ao Subcomitê de Governança de Dados, por meio de protocolo para a Casa Civil via Suite
(CC/ASINDE ou CC/PROTOCOLO).
5.2. Procedimentos para a solicitação de dados
O solicitante de dados pode solicitar ao Subcomitê de Governança de Dados o Catálogo de Dados categorizados, por meio dos canais de contato divulgados.
Este documento contém todos os elementos de categorização, na forma do item 3.5 desta Resolução, e servirá como base para a solicitação do compartilha-
mento de dados.
Após consultar o Catálogo de Dados, o órgão ou entidade estadual pode solicitar a categorização (dados não identificados no catálogo) ou o compartilha-
mento (dados identificados no catálogo) ao gestor da plataforma. Este, por sua vez, notificará o gestor de dados para avaliação e processamento do pedido.
As solicitações ao gestor da plataforma de interoperabilidade devem ser formalizadas via Suite, com protocolo para a Casa Civil (CC/ASINDE ou CC/
PROTOCOLO).
5.3. Solicitação de categorização (dados não categorizados)
Quando não encontradas as informações no Catálogo de Dados, o órgão ou a entidade pode solicitar a categorização dos dados ao gestor da plataforma de
interoperabilidade, apresentando a documentação relacionada a seguir:

● Ofício de solicitação de categorização, a ser preenchido de acordo com o Anexo 2 desta Resolução;
● Ficha de Solicitação de Dados, conforme formulário disponibilizado pelo Subcomitê de Governança de Dados, que deve conter:
 Informações do órgão ou entidade solicitante: preencher com o nome e a sigla do órgão ou entidade solicitante; o nome do responsável; nome e
contato telefônico e de e-mail do contato técnico; e data da solicitação.
 Informações do órgão ou entidade gestora de dados: preencher com o nome e a sigla do órgão ou entidade gestora dos dados de interesse do
solicitante.
 Tipo de informação: informar se o interessado busca acesso a uma Consulta de Registro Único ou a um Conjunto de Informações (conforme
definição do item 3.2 desta Resolução).
 Título do dado: informar um título que caracterize os dados solicitados.
 Atributo(s) de entrada: preencher com:
■ o(s) parâmetro(s) que o solicitante já possui para consultar informações específicas numa base de dados (no caso da Consulta de Registro Único); ou
■ o(s) parâmetro(s) amplos ou filtros de segmentação que deseja utilizar para consultar uma base de dados completa (no caso de Conjunto de
Informações).
 Atributo(s) de saída: preencher com a(s) informação(ções) que o solicitante necessita obter como resposta da consulta.
 Solicitação de dados pessoais: caso os dados solicitados contenham dados pessoais não anonimizados, ou seja, com todos os parâmetros
completos, sem tarja, estes são protegidos pela LGPD. Neste caso, é necessário informar a finalidade, a adequação, a necessidade e a base legal do
compartilhamento dos dados. Caso não haja dados pessoais entre os dados, não é necessário preencher. Para maiores esclarecimentos observar o
item 5.5 desta Resolução.

O gestor de dados, acatando a solicitação de categorização, deve informar ao gestor da plataforma os novos dados categorizados, para que seja incluído no
Catálogo de Dados, e despachar o processo de solicitação de categorização ao solicitante de dados, para que este o instrua com os documentos de solicitação
de compartilhamento, conforme apresentados no item 5.4 desta Resolução.
5.4. Solicitação de compartilhamento (dados categorizados)
Quando encontradas as informações no Catálogo de Dados, o órgão ou a entidade pode solicitar o compartilhamento dos dados ao gestor da plataforma de
interoperabilidade, apresentando a documentação relacionada a seguir:

● Ofício de solicitação de compartilhamento, a ser preenchido de acordo com o Anexo 3 desta Resolução;
● Ficha de Solicitação de Dados, conforme formulário disponibilizado pelo Subcomitê de Governança de Dados, que deve conter:
 nformações do órgão ou entidade solicitante: preencher com o nome e a sigla do órgão ou entidade solicitante; o nome do responsável; nome e
contato telefônico e de e-mail do contato técnico; e data.
 Informações do órgão ou entidade gestora de dados: preencher com o nome e a sigla do órgão ou entidade gestora dos dados de interesse do
solicitante.
 Identificador do dado categorizado e o título: preencher com o código de identificação e o título da informação previsto no Catálogo de Dados.
 Tipo de informação: preencher com o tipo de informação definido pelo gestor de dados na Ficha de Categorização, seja uma Consulta de Registro
Único ou um Conjunto de Informações (conforme definição do item 3.2 desta Resolução).
 Categoria de compartilhamento: informar se os dados identificados no Catálogo de Dados foram categorizados como de compartilhamento
amplo, restrito ou específico.
 Solicitação de dados pessoais: caso os dados solicitados contenham dados pessoais não anonimizados, ou seja, com todos os parâmetros
completos, sem tarja, estes são protegidos pela LGPD. Neste caso, é necessário informar a finalidade, a adequação, a necessidade e a base legal do
compartilhamento dos dados. Caso não haja dados pessoais entre os dados, não é necessário preencher. Para maiores esclarecimentos observar o
item 5.5 desta Resolução.
● Termo de Responsabilidade (Anexo 4 desta Resolução): o termo deve ser assinado pelo representante máximo do órgão ou entidade solicitante.
 termo deve conter, no mínimo:
 Todas as informações do ofício de solicitação de compartilhamento.
 Compromisso de confidencialidade e sigilo das informações acessadas.
 Compromisso do gestor máximo de gerenciamento dos servidores do órgão solicitante que acessarão os dados.

● Demais requisitos definidos pelo Gestor de Dados para o compartilhamento específico: Caso os dados solicitados estejam categorizados como de compar-
tilhamento específico e o gestor de dados determine na Ficha de Categorização os requisitos para o compartilhamento específico, estes devem ser atendidos
no momento do protocolo da solicitação. Neste caso, é necessário observar:

 As regras e os requisitos devem ser definidos no momento da categorização dos dados e podem ser identificados na Ficha de Categorização do
Catálogo de Dados
 Podem ser exigidos documentos adicionais para o compartilhamento dessa categoria de dados.
 As regras impostas pelo gestor de dados devem ser complementares às estabelecidas pelo comitê.
 O compartilhamento pode ser negado, ainda que o solicitante atenda a todas as exigências.

Para solicitar dados de compartilhamento amplo não é necessária a apresentação do Termo de Responsabilidade previsto neste item.
5.5. Compartilhamento de dados pessoais
O compartilhamento de dados pessoais entre os órgãos e entidades deve ser feito com a finalidade de executar políticas públicas e cumprir obrigações legais,
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conforme a legislação competente e os órgãos normativos.
Os órgãos e entidades devem informar em seus sites, de forma clara e atualizada, as hipóteses em que compartilhem ou tenham acesso a bancos de dados
pessoais, devendo a publicação incluir a base legal, a finalidade e os procedimentos utilizados para a execução das atividades.
O compartilhamento de dados pessoais deve seguir as resoluções do Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais, caso existentes.
Nas solicitações que envolvam dados pessoais deve ser informado:

● Finalidade: o objetivo do compartilhamento, que deve ser legítimo, específico e explícito. É necessário a indicação precisa de qual iniciativa,
ação ou programa será executado ou, ainda, de qual atribuição legal será cumprida mediante o compartilhamento dos dados pessoais. As finalidades
descritas de forma genérica ou indeterminada contrariam as disposições da LGPD.
● Adequação: a compatibilidade do tratamento com a finalidade informada; e
● Necessidade: o compartilhamento do mínimo necessário para atendimento da finalidade.
● Base legal: informar a base legal que fundamenta o compartilhamento e tratamento de dados pessoais (art. 7º da LGPD) e de dados pessoais
sensíveis (art. 11 da LGPD) pelo solicitante.

O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades está sujeito ao atendimento dos parâmetros legais e constitucionais e implicará a responsa-
bilidade civil por danos ocasionados. A Administração Pública exercerá seu direito de regresso contra os agentes públicos responsáveis pelo ato ilícito, em
caso de culpa ou dolo.
5.6. Demais obrigações do solicitante
O solicitante de dados obriga-se ainda a:

● Acompanhar o andamento do pedido e tomar as ações necessárias para o seu seguimento;
● Prestar explicações sobre o pedido, corrigir ou entregar outros documentos, caso solicitados pelo gestor de dados;
● Garantir a proteção dos dados e as informações recebidas, usando um nível de proteção adequado a cada nível de compartilhamento, equivalente
ao utilizado pelo próprio gestor de dados; e
● Não compartilhar dados com outros órgãos e entidades, exceto os dados de compartilhamento amplo.

6. COMPARTILHAMENTO DOS DADOS
6.1. Como compartilhar
O gestor da plataforma de interoperabilidade, ao receber solicitação de categorização ou de compartilhamento de dados, deve analisar o pedido e adotar o
procedimento adequado para cada tipo de solicitação.
No caso da solicitação de categorização, compete ao:

● Gestor da plataforma:
 Verificar a ausência das informações solicitadas no Catálogo de Dados; e
 Oficiar o gestor de dados para que o mesmo categorize as informações solicitadas, caso confirme a ausência dos dados no Catálogo de Dados;
ou oficiar o solicitante de dados para que o mesmo complemente o pedido, caso encontre inconformidades.
● Gestor de dados:
 Categorizar os dados solicitados, na forma do capítulo 3 desta Resolução, por meio do preenchimento da Ficha de Categorização, a ser disponi-
bilizada pelo Subcomitê de Governança de Dados; e
 Salvar a Ficha de Categorização e enviar ao Subcomitê de Governança de Dados, para que integre do Catálogo de Dados.
No caso da solicitação de compartilhamento, compete ao:
● Gestor da plataforma:
 Verificar a conformidade das informações apresentadas com o Catálogo de Dados.
 Oficiar o gestor de dados para que o mesmo compartilhe os dados, caso atendidas as eventuais regras e requisitos definidos pelo Subcomitê ou
pelo próprio gestor de dados; ou oficiar o solicitante de dados para que complemente o pedido, caso encontre inconformidades.
● Gestor de dados:
 Verificar a categoria de compartilhamento dos dados solicitados, adotando as seguintes medidas:
■ Dados amplos: autorizar de imediato.
■ Dados restritos: avaliar o cumprimento das regras e requisitos do Subcomitê de Governança de Dados.
■ Dados específicos: avaliar o cumprimento das regras e requisitos do Subcomitê de Governança de Dados e os do próprio gestor de dados. Se as
regras e requisitos não forem atendidos e a impropriedade seja passível de correção, o gestor de dados pode oficiar o solicitante de dados, por meio
do Suite, para que corrija a solicitação. Caso não seja passível de correção, o gestor de dados deve oficiar o solicitante para informar a negativa de
compartilhamento, devidamente fundamentada. Atendidos os requisitos, o gestor de dados decidirá sobre o compartilhamento.
 Oficiar o solicitante de dados, caso necessário corrigir documentos ou suplementar informações de solicitação.
 Autorizar o compartilhamento dos dados, caso inexistentes ou cumpridos os requisitos. O gestor de dados deve conceder acesso à API na plata-
forma de interoperabilidade para o solicitante.

6.2. Prazos para compartilhamento
O compartilhamento de dados ocorrerá nos prazos e condições descritas adiante, de acordo com o nível de categorização:

● Dados de categorização ampla: compartilhar os dados em até 15 dias da solicitação.
● Dados de categorização restrita: analisar pedido em até 15 dias e compartilhar os dados em até 30 dias da comprovação do atendimento das regras
e documentos desta Resolução.
● Dados de categorização Específica: analisar a solicitação em até 15 dias e compartilhar os dados em até 30 dias da comprovação do atendimento
das regras e documentos desta Resolução e das definidas pelo gestor de dados, caso este conceda a permissão de acesso ao solicitante de dados.

A previsão de prazo nesta Resolução possui o intuito de dar celeridade ao compartilhamento de dados na Administração Pública direta e indireta estadual,
para a alcançar a finalidade última do compartilhamento de dados, que é a criação, o aprimoramento e a execução de políticas públicas.
Casos não previstos deverão ser encaminhados ao Subcomitê de Governança de Dados.
7. PLATAFORMA DE INTEROPERABILIDADE
7.1. O que é a plataforma de interoperabilidade
O Decreto nº 37.059/2026 define “plataforma de interoperabilidade” como o conjunto de ferramentas de tecnologia, com acesso restrito, para compartilhar
dados do Governo do Estado entre os órgãos e as entidades.
A plataforma de interoperabilidade é o conjunto de tecnologias e normas que permite que sistemas diferentes se conectem e troquem informações de maneira
automática. Sua finalidade é criar uma “ponte” digital entre departamentos ou instituições, garantindo que os dados circulem com agilidade e segurança, o
que evita que o cidadão ou cliente precise repetir informações que a organização já possui em algum de seus bancos de dados.
Na prática, a tecnologia funciona por meio de padrões comuns de comunicação, conhecidos como APIs, que traduzem as linguagens de diferentes softwares
para que eles se entendam sem intervenção humana. Todo esse processo ocorre sob camadas de segurança que registram quem acessou cada informação,
garantindo a proteção da privacidade e o controle total sobre o fluxo dos dados.
A grande vantagem desse modelo em relação à troca manual de arquivos ou planilhas é a confiabilidade e a economia de tempo. Enquanto o compartilha-
mento comum é lento e sujeito a erros de preenchimento, a plataforma de interoperabilidade elimina a burocracia, reduz custos e garante que a informação
consultada seja sempre a mais atualizada, direto da fonte original.
7.2. Cadastro na plataforma de interoperabilidade
O cadastro na plataforma de interoperabilidade pode ser feito por um representante nomeado do gestor de dados, que deve realizar o acesso por meio de auten-
ticação simples, com cadastro por login e senha para acessar a plataforma. Para realizar o cadastro, o órgão ou entidade deve procurar o gestor da plataforma.
7.3. Compartilhamento por fora da plataforma de interoperabilidade
Os órgãos e entidades podem optar por não utilizarem a plataforma de interoperabilidade para o compartilhamento de dados. Neste caso, o compartilhamento
ocorre diretamente entre as partes interessadas, não envolvendo o gestor da plataforma de interoperabilidade. Este compartilhamento passa a ser regulado,
exclusivamente, pelo gestor de dados, que deverá determinar as regras e requisitos de compartilhamento para cada caso, seguindo as instruções do artigo 19
do Decreto nº 37.059/2026.
O gestor de dados deve ainda observar as seguintes orientações:

● O gestor de dados deve estabelecer como será realizado o compartilhamento dos dados solicitados, preferencialmente por meio da celebração de
convênio, acordo de cooperação técnica ou instrumento congênere.
● O processo de compartilhamento de dados deverá garantir a segurança, a confiabilidade, a confidencialidade e a integridade dos dados.
● Se a forma de compartilhamento oferecida pelo gestor de dados não for adequada para quem os solicitou, o solicitante deverá pagar os custos da
operação, não se aplicando esta regra se lei, regulamento ou acordo entre os envolvidos determinar o contrário. Esta regra aplica-se apenas para os
custos da operação de compartilhamento, não podendo gerar lucro ou vantagens financeiras para o órgão gestor dos dados.

8. REFERÊNCIAS
● Decreto nº 37.059, de 12 de janeiro de 2026 - Dispõe sobre a governança do compartilhamento de dados no âmbito da Administração Pública
estadual e institui o Subcomitê de Governança de Dados.
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● Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
● Guia Orientativo: Tratamento de Dados Pessoais pelo Poder Público, Versão 2.0, Agência Nacional de Proteção de Dados - ANPD.
● Resolução nº 2, de 16 de março de 2020 - Dispõe sobre as orientações e as diretrizes para a categorização de compartilhamento de dados. Comitê
Central de Governança de Dados. Ministério da Economia - Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital.

ANEXO 2 - MODELO DO OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CATEGORIZAÇÃO DE DADOS
OFÍCIO Nº [Número/Ano]/[Sigla do Órgão/Entidade]
[Cidade - CE], [Dia] de [Mês] de [Ano].
Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Nome do Gestor da Plataforma de Interoperabilidade
Gestor da Plataforma de Interoperabilidade
Assunto: Solicitação de categorização de dados.
Senhor(a) Gestor da Plataforma de Interoperabilidade,
Em conformidade com as diretrizes estaduais de governança do compartilhamento de dados, o(a) [Nome do Órgão Solicitante] manifesta interesse em acessar
os dados sob gestão do(a) [Nome do Órgão Gestor], por meio da plataforma de interoperabilidade do Estado do Ceará.
Após consulta ao Catálogo de Dados, não foram identificados os dados relativos à [título dos dados de interesse do órgão]. Assim, solicita-se a categorização
dos dados citados, para permitir a sua integração ao respectivo catálogo.
Segue em anexo a Ficha de Solicitação de Dados, devidamente preenchida, conforme orientação do Subcomitê de Governança de Dados.
Esta solicitação fundamenta-se no Decreto nº 37.059/2026 e nas Resoluções do Subcomitê de Governança de Dados, que dispõem sobre a governança no
compartilhamento de dados no âmbito da administração pública estadual.
Para o esclarecimento de eventuais dúvidas, indica-se o seguinte contato:

● Nome do contato técnico:
● Cargo/Função:
● Telefone:
● E-mail:

Renovam-se os protestos de estima e consideração, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.
Atenciosamente,

[Nome do gestor máximo do solicitante]
[Cargo do representante máximo]

ANEXO 3 - MODELO DO OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS
OFÍCIO Nº [Número/Ano]/[Sigla do Órgão/Entidade]
[Cidade - CE], [Dia] de [Mês] de [Ano].
Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Nome do Gestor da Plataforma de Interoperabilidade
Gestor da Plataforma de Interoperabilidade
Assunto: Solicitação de compartilhamento de dados.
Senhor(a) Gestor da Plataforma de Interoperabilidade,
Em conformidade com as diretrizes estaduais de governança do compartilhamento de dados, o(a) [Nome do Órgão Solicitante] manifesta interesse em acessar
os dados sob gestão do(a) [Nome do Órgão Gestor], por meio da plataforma de interoperabilidade do Estado do Ceará.
Após consulta ao Catálogo de Dados foram identificados os dados relativos à [título dos dados previsto no Catálogo de Dados], categorizados por meio da
Ficha de Categorização de ID nº [número de identificação da Ficha de Categorização]. Assim, solicita-se o compartilhamento dos dados citados, para permitir
o uso integrado dos dados do Estado do Ceará.
Segue em anexo a Ficha de Solicitação de Dados, devidamente preenchida, conforme orientação do Subcomitê de Governança de Dados, bem como o Termo
de Responsabilidade para Compartilhamento de Dados.
Esta solicitação fundamenta-se no Decreto nº 37.059/2026 e nas Resoluções do Subcomitê de Governança de Dados, que dispõem sobre a governança no
compartilhamento de dados no âmbito da administração pública estadual.
O tratamento dos dados pessoais compartilhados identificará a base legal cabível, bem como observará rigorosamente os princípios da finalidade, adequação
e necessidade, conforme previsto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e nas normas estaduais de governança.
Para a operacionalização técnica e esclarecimento de dúvidas, indica-se o seguinte contato:

● Nome do contato técnico:
● Cargo/Função:
● Telefone:
● E-mail:

Renovando votos de estima e elevada consideração, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.
Atenciosamente,

[Nome do gestor máximo do solicitante]
[Cargo do representante máximo]

ANEXO 4 - MODELO DO TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA O COMPARTILHAMENTO DE DADOS
TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA COMPARTILHAMENTO DE DADOS
O(A) [órgão ou entidade solicitante], com CNPJ nº [número do CNPJ], com sede estabelecida no(a) [endereço completo], doravante denominado recebedor
de dados, neste ato representado(a) por [nome do gestor máximo do solicitante], [Cargo], firma o presente Termo de Responsabilidade, que disciplina o
acesso aos dados do(a) [órgão ou entidade gestora dos dados], doravante denominado gestor de dados, mediante as cláusulas e condições descritas a seguir.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Este termo tem como objeto estabelecer as responsabilidades do recebedor de dados para o acesso e uso de informações compartilhadas pelo gestor de dados,
por meio da plataforma de interoperabilidade do Estado do Ceará, observadas as resoluções do Subcomitê de Governança de Dados e as legislações de acesso
à informação e de proteção de dados pessoais.
CLÁUSULA SEGUNDA - IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS COMPARTILHADOS
Os dados compartilhados constam da Ficha de Categorização de nº [Inserir código de identificação], com o título [Inserir título previsto na Ficha de Cate-
gorização], que integra o Catálogo de Dados, sob gestão do Subcomitê de Governança de Dados, representando dados de compartilhamento [restrito ou
específico] do tipo [informar o tipo de informação].
O gestor de dados definiu os seguintes parâmetros de entrada e saídas das informações:

1. Parâmetros de entrada: [informar os parâmetros de entrada]
2. Parâmetros de saída: [informar os parâmetros de saída]

CLÁUSULA TERCEIRA - SOLICITAÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Caso a solicitação de compartilhamento contenha dados pessoais não anonimizados, preencha os campos abaixo:
O compartilhamento de que trata este termo inclui dados pessoais, portanto, em atenção à legislação de proteção de dados, cabe informar a:

1. Finalidade: [Descrever o propósito público específico]
2. Adequação: [Justificar a compatibilidade do tratamento com a finalidade]
3. Necessidade: [Demonstrar por que o uso de dados pessoais é indispensável e limitado ao mínimo necessário]
4. Base Legal: [Indicar o artigo da LGPD que fundamenta o acesso, ex: Art. 7º, III ou Art. 11, II, ‘a’]

CLÁUSULA QUARTA - COMPROMISSO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO
O recebedor de dados declara ciência de que as informações acessadas possuem caráter sigiloso, comprometendo-se a:

1. Manter sigilo absoluto sobre os dados, não os cedendo, transferindo ou revelando a terceiros não autorizados.
2. Tratar os dados compartilhados exclusivamente para a finalidade declarada neste termo, adotando medidas técnicas e administrativas para garantir
a confidencialidade.
3. Permitir o acesso aos dados disponibilizados somente aos servidores e técnicos do recebedor de dados estritamente necessários para a operação.
4. Adotar medidas de segurança técnica e administrativa aptas a proteger os dados de acessos não autorizados e de situações acidentais, ilícitas ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
5. Manter a absoluta cautela quando da exibição de dados em tela, impressora, ou, ainda, na gravação em meios eletrônicos, a fim de evitar que deles
venham a tomar ciência pessoas não autorizadas.
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6. Eliminar os dados eventualmente sob sua custódia após verificação de que a finalidade foi alcançada ou de que os dados deixaram de ser neces-
sários ao alcance da finalidade específica para a qual a cessão foi autorizada, salvo para as hipóteses de conservação previstas no art. 16 da Lei nº
13.709, de 2018.
7. Comunicar ao gestor de dados a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados.
8. informar o Órgão Gestor do Sistema sobre a substituição do responsável pelo presente Termo.
9. Instaurar processo administrativo para apuração de responsabilidades em caso de uso indevido ou desvio de finalidade por parte de seus subordinados.

CLÁUSULA QUINTA - CONTATO TÉCNICO
Segue os dados do contato técnico para tratar das questões deste termo:

1. Contato Técnico: [Nome Completo], [Cargo]
2. Telefones/E-mail Técnico: [Telefone] / [E-mail]

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES
O recebedor de dados responde no âmbito administrativo, civil e penal, pela utilização dos dados em desacordo com o previsto neste termo, bem como por
quaisquer danos causados pela divulgação inadequada das informações compartilhadas.

[Cidade - CE], [Dia] de [Mês] de [Ano].
[Nome do gestor máximo do recebedor de dados]

[Cargo do gestor máximo]

*** *** ***
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da CASA CIVIL, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 09.469.891/0001-02, situado na Av. Barão de Studart, nº 505,
bairro Meireles, CEP: 60.120-00, Fortaleza-CE, neste ato representada pelo Senhor Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de Planejamento
e Gestão Interna da Casa Civil, RESOLVE RECONHECER a dívida assumida em face da FEDERAÇÃO DE TRIATHLON DO ESTADO DO
CEARÁ – FETRIECE, inscrita no CNPJ: 00.869.949/0001-22, em razão do pagamento devido pelos serviços efetivamente prestados em dezembro de
2025, referentes à implementação do Projeto de Empoderamento de Mulheres em Situação de Violência (Empodera), no âmbito do Contrato nº 38/2024/
CASACIVIL (SACC 1314296), espelhada através do Processo NUP 30001.001389/2026-17, no valor total de R$ 382.878,43 (trezentos e oitenta e dois
mil, oitocentos e setenta e oito reais e quarenta e três centavos), devendo ser custeada como Despesa de Exercício Anterior (DEA), a ser paga nas dotações
orçamentárias: 30100014.14.422.167.12226.01.449092.02.7543220059.1, 30100014.14.422.167.12226.02.449092.02.7543220059.1, 30100014.14.422.167
.12226.03.449092.02.7543220059.1, 30100014.14.422.167.12226.09.449092.02.7543220059.1, 30100014.14.422.167.12226.11.449092.02.7543220059.1,
30100014.14.422.167.12226.06.449092.02.7543220059.1 Observe que o presente Termo encontra-se em consonância com a justificativa da Coordenadoria
Administrativo Financeiro da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 17 de março de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº84/2026 - O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições legais; CONSIDERANDO especialmente o
disposto nos arts. 8.º, XXIV, 51, § 6.º, e 150 da Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de 2006, e a disciplina fixada pela Portaria/PGE n.º 073,
de 15 de outubro de 2021, que instituiu o Programa de Estágio para Estudantes de Pós-Graduação, em nível “Lato Sensu”, no âmbito da Procuradoria-Geral
do Estado; CONSIDERANDO, ainda, o disposto no Decreto Estadual n.º 29.704, de 8 de abril de 2009, a regulamentar o Programa de Estágio no âmbito da
Administração Pública Estadual; CONSIDERANDO, ainda, o processo seletivo para o Programa de Estágio para Estudantes de Pós-Graduação realizado
na forma do Edital n.º 5/2024, publicado no Diário Oficial do Estado de 3 de setembro de 2024, e cujo resultado foi homologado e tornado público pelo
Edital n.º 2/2025, publicado no Diário Oficial do Estado de 3 de fevereiro de 2025; CONSIDERANDO o que consta do Processo n.º 13001.006238/2026-28,
RESOLVE: Art.1.º Renovar a Bolsa de Estágio de Pós-Graduação, antes concedida na forma da Portaria n.º 79/2025, publicada no Diário Oficial do Estado
de 25 de abril de 2025, a se fazer no valor mensal definido nos moldes do art. 51, § 6.º, da Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de 2006 c.c. o
Decreto Estadual n.º 29.718, de 20 de abril de 2009, devidamente reajustado pelos índices de revisão geral dos servidores do Poder Executivo Estadual até
o corrente ano, em favor do(a) estudante DIEGO MARIANO MOURA TABOSA, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física sob o n.º 028.1XX.XX3-16.
Art.2.º Conceder Auxílio-Transporte, em pecúnia, correspondente aos dias efetivamente estagiados. Art.3.º As despesas relativas ao pagamento da bolsa
de estágio, bem como do auxílio-transporte correrão por conta da dotação orçamentária desta Procuradoria-Geral do Estado do Ceará. Art.4.º Esta Portaria
entra em vigor na data da sua publicação, com eficácia financeira retroativa, desde 01 de abril de 2026, limitados os seus efeitos a 31 de março de 2027,
considerando a duração anual do estágio de pós-graduação, não podendo exceder a duração do curso de pós-graduação “lato sensu”, salvo comprovação de
matrícula em novo curso, sem solução de continuidade. PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 17 de março de 2026.

Rafael Machado Moraes
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registre-se. Publique-se.

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20250005
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público a REMARCAÇÃO do Pregão Eletrônico Nº 20250005, de interesse da Agência de Desenvolvimento do
Estado do Ceará – ADECE, cujo OBJETO é: Prestação dos serviços de contratação de empresa especializada em prestação de serviços para forneci-
mento remoto da ferramenta Google Workspace. Motivo: Falha na publicação no PNCP. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço
www.comprasnet.gov.br, através do Nº 903032026, até o dia 23/04/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico
acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 16 de março de 2026.

Clara de Assis Falcão Pereira
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20250007
IG Nº1371054000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público a REMARCAÇÃO do Pregão Eletrônico Nº 20250007, de interesse da Universidade Estadual Vale
do Acaraú – UVA, cujo OBJETO é: Aquisição de Material Permanente – Mobiliário em geral, quadros, eletrodomésticos, equipamentos de áudio,
vídeo e suportes. MOTIVO: Alterações no Edital. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº
905972025, até o dia 09/04/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.
br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 13 de março de 2026.

Ciríaco Barbosa Damasceno Neto
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20250019
IG Nº1396347000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20250019, de interesse da Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, cujo
OBJETO é: Prestação dos serviços do ramo alimentício (restaurante ou similar) para fornecimento de refeições (almoço e jantar) tipo Self-Service, a serem
preparadas e servidas pela contratada em suas dependências destinadas a estudantes com matrícula regular no ensino presencial ou à distância, professores,
servidores e funcionários terceirizados da Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, em São Benedito–CE, Camocim–CE e Acaraú–CE, conforme
especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº
914142025, até o dia 14/04/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.
br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 13 de março de 2026.

Dorisleide Candido de Sousa
PREGOEIRA

*** *** ***


